
Discurso de Posse do Conselheiro 
Adalberto Farias na presidência do TCE 

''Excelentfssimo senhor Doutor 1 arbas Vasconce
los. Governador do Estado de Pernambuco: Excelen· 
tísstmt) senhor depUlado José Marcos de Lima, presi
dente da Assembléia Lcgtl'>lallva do Estado de Per· 
namtmco; Excelentfsstmo uesembargador Etério Gal
vão. Presidente do Tnbunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco; Excclemfssimo senhor DoULor Paulo 
Queiroz, Secretário de Governo da Prefeitura do Re
cife, nesta oportunidade, representando o Doutor Ro
berto Magalhães. prefeitO da Cidade; Excelenússima 
senhora Juíza Ana Maria Schulcr, Vice-Presidente do 
Trthunal Regional do Trabalho; senhores Conselhei
ros do Tribunal tle Comas, Ruy Lins de Albuquerque. 
Severino Otávio Raposo. Fcmanuo Correia. Carlos 
Porto. Roldão Joaquim c Romeu da Fonte; Excelen
ússimo senhor Romero de Oliveira Andrade. Procu
rador-Geral da Justu;a do Estado; Doutor Aluízio 
Xavier. Prcs1dente tia Ordem dos Advogados em Per
nambuco; Doutor Frederico Pimo Azevedo. juiz Fe
deral de PcrnambUt:o; Dr. Joaquim Dias. Procurador 
da Repúbhca, senhorc~ desembargadores do Tnhu
nal de Justiça do Est.1do llc Pernambuco; Doutor LUIZ 

Arcoverde. Auduor Geral do Tnhunal de Contas do 
Estado, Doutor Htlton CavalC<Inll. Procurador-Geral 
du Tribunal de Comas do Estado; secretários de Esta
do; deputados lcdera1s; deputados e!lladuais; prefct
to:., vereadores, conselheiros aposentados do Tribu
nal de Contas do Estado; llcmais autoridades aqui pre
sentes ou representada~; meus senhores e minhas se· 
nhoras; meus caros scrv1uorcs do Tribunal de Contas 
dn Estado. Em sessão realizada em 4uinze de dezem
bro de mJI noveccnto~ c noventa c nove. por unanimi
dade. recaiu sobre meu nome a responsabilidade e a 
honra de dirigir esta Casa. M1ssao árdua. eu sei, mas 
sei tamh~m que niio c:-.tou sozinho neste desatio. Te
nho o privilégio de contar com a~ inteligências dos 
conselheiros Roldi1o Joaquim dos Santos. na Vice-Pre
sidência; do Conselheiro Severino Otávio Raposo 
Munteuo, na Corregcdona Gl!ral; do Conselheiro 
Rumeu da Fonte. na Escola de Contas Públicas Pro
lessor Barreto Guunaràes. além do apoiO e capactda
dc de trabalho dos consclhe1ros Carlo~ Porto de .Bar
ros. a quem quero, neste tnslantc, agradcccr a referên
cia elogiosa feita à minha pessoa. Ruy Lins de Albu-

quer4uc c Fernando Correia. a quem homenageio. 
neste momcnto. pela hnlhante c profícua gestão. Meu 
reconhl!cimento. também, ao trabalho dedicado do 
Doutor Lu11 Arcoverdc, Auditor Geral, assim como 
do Pwcurador-Geral, Doutor Hilton Cavalcanti. 
Apraz-mc ter assento neste Tnhunal, que possui como 
traço característico a unidade do Conselho. fato que 
tem posstbilnado o exercício pleno da harmonia e 
continuidade das sucess1vas administrações. Vão-se 
o1to anos, desde aquele radioso três de janeiro de mil 
uoveccntos c nnvcmn c dois. quando ocupei este hon
roso cargo pela primeira vez. Volto hoje à presidência 
tlcsta Corte, c, por certo, aqui!lc Tnbunal de Contas 
de mil novecentos c noventa c dois experimentou, .;m 
função tias sucessivas c clicicntcs gestões, um pro
cesso de crcscunento c qualificação que o destacam, 
atualmente. no contexto dos órgãos de controle em 
nosso Pafs. Grandes t111crcnça~ nos :..cparam daqueles 
tempos, Vma-sc o então tnctpicntc processo de m
furmauzaçilo desta Casa, a nct:ess1dallc de rcaltzação 
de conwrso púhlico c capacHação dos novos :.crvi
dorcs para :-.uprir o quadro de pessoal. o início da dcs
ccntraltzação. t:om a cri<u;ão c mauguraçao das pri
meiras lnspctonas Regwnais . .1 cstmturação do Nú
cleo de Engenharia, dentre inúmeras outras ações. to
da.-. vuh,1da~ para conferir at' TrihunaJ dl! Contas do 
Estado dt: Pernambuco otnstmmcmal necessário para 
o cumprimento de suas atrihlllçõcs CllllSlitucwoais. 
Não comctcna o cqufvoco de alirmar que já atingi
mo:-. o nfvcl deseJado para nosso aparelhamento, pos
to que vivemos um tempo em que a única ceneza é a 
mudanva c evoluc,:ão constantes. Estagnar, hoje. é si
nônimo de rcLroccdcr. Mas. avalio que di~pomos do 
núnimu necessário para a re<Jlização tias ativit.lades 
rdati va.o; à físcalmu,:ão da gestão da coisa públka. Ve
rifica-se contrariamente, grande similitude entre mil 
novt:centos c noventa c do1~ c ll tempo presente. To
lia~ as alterações estruturais emprccndidas nesta Casa 
derivaram da promulgação tio TextO Constitucional 
de nul novecentos c oitenta c oltll, que em muito rc
lorçou u papel dos Tnbunats de Contas. HOJC. de igual 
modo. a-. mudança~ se impücm, em lace do amplo 
processo dl! rclormal; constítuciOII<\15, :linda em cur
so. Vm:-sc a época do Estado reformado. As refor-
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mas surgem a partir ua HH.:apacidatlc uo Estado em 
atender à~ dcmanua~ sociais. A'\sim. as exigências e 
nt:ccs~idades da socll:dadc devem condiciOnar a nova 
moldura do aparelho cstataJ. Nesse cenário. o papel 
do Tribunal cresce. uma ve7 que lll.hnhc1ro público e, 
portanto. sua aplicação. dl.!vc atender, ínl.!xoravelmen
te. ao interesse público. Novos mstilutos e conceitos 
são incorporados ao cotidiano da atividade pública. 
Antigas muralhas, aiHCS rntransponívi.!Js. são 
tmplmlldas. Qucstrona--.c o funcwnamento, c até a 
própna existência, de algumas insunuções. o~ Tribu
nais de Contas nilo estão imunes a esse processo de 
transformação. Devemos. com humildade, auscultar 
as crfticas c os anseios Ja sm:icdadl.! por um órgão de 
controle da cotsa púhllca fone. independente. I! que 
represente, de raw, a "mão forte" idea lizada por Rui 
Barhosa. o qm:rer <1a cole LI VIO<H.lC ucve pautar l) agir 
dos homens ptíhlicos. Estou convicto uc que o objeti
vo maior a ser p~;rseguidn, nc~te morncnto. é dotar de 
maior clídcia as nos~as ,tçõcs c dccisõeli. Deve haver 
tndtspl.!ns<\vcl corrcsptlndêtKHl cntrc o clamor nacío
nal pela cticíêm:ta c ccunomtcJdade na condução dos 
ncgúcllls Jo EstaJo c a ação cfcuvado~ Tribunais de 
Contas. o ano que passou fOI profít:uo. posto que ru
mos capatcs de repensar a Casa. elaborar projetos e 
abrir perspl.!cllvas. lmpubwnauos por esta platafor
ma. é hora de aprc~cntar resultados ~.:oncrl!los. que só 
~c malt:nahzarão a partir da Jção coorth:nada c hannô
nie,J com todos os P11dcrcs Jo E."tadll. O turbilhão da.~ 
muJanças rcqm:r cdendadc. passos ne-.te sentido Já ro
ram dados. Na relação com o Pndcr Executivo. regis
tramos a hoa receptividade ao Programa de Modcrni
tação dos Tribunais de Contas- PROMOCONTAS. 
cujos recursos. gra~·as ao compromisso assumido pelo 
Excelcntíssimo senhor Gnvcrnador. Doutor J arba'i 
Vasconcelos. deverão ser disponihilit.auns já no iní
do tlc nossa gestão. Buscaremos. rnccssanlcmcnte. a 
atuação em parceria com o Ministério Público Esta
dual. É con:-.cnsn entre estes do1s órgãos constitucio
naiS que sua-; !unções se complcmt.:ntam. Procurare
mos manter pcrmanentemt.:nle al'lcrto ao ditHogo com 
o Poder Judtcllírio. unhuftlo" do espírito l:Omum de 
comhatc it malversação dos recursos públicos, inclu
sive com o intuito da aduçao lk procedimentos de 
audí 10ria c julgamento mat~ célcrt.:s. qtJl' t:VJ!em Ol.lio
sa tigura da prcscnçào dos crimes comcudos contra a 
Admu11stração Púl'lhca Juntu à N;scmhléta Legisla-
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liva du Estado. que tem sempre demom.trat.io sensihl
lidadc na aprectalião de nossos proJetos, serão envtda
dos todos os cslorços para a aprovaçã1> das alteraçõt:s 
ncccssárt.s~ na legislação, VJ~émdo a !Ornar possível a 
clicácia plena de nossas a~ôcs. A aproximação com a 
soded:1úc. iniciada na gestão que ~c cnccrrJ. ~erá tam
l'll!m uma das nos\as pnondadc~. pois é trupenoso 
externar o que temos de melhor As ações dcscnvol,·i
das e respt.:Cll\'0\ rc~ultados ol'lttuos serão devida e 
n:gularmcntc divulgados r-.1as n:ln és() tsso. O cida
dão terá tratamcnttl adequado, d1spondo de um c:111al 
permanente com esta Casa. '1sando tdenuficar críti
cas c coletar informações a rcspello da gc..'>tão dos rc
cursus púhltcos. Sem olvtdar a mtssào constilUctonal 
Jc liscaltzar a Admimstração Púhlica, reforçaremos a 
atuação pedagógica c preventiva. Neste mister a Es
cllla de Comas Púhlicas Profcs~ur Barreto Guimarães 
a~sumrrá posição llc destaque, ao promover, em par
Cl.'rta com as lh versas l'lltttlalil.'s rt.:prcscmati va:. tios 
jurisdicionados. a éXemplo da AsSO\.l<lção Municipa
lista de Pcrnamhucn- AMUPE c lia Uniãn dos Vere
adores uc Pernamhuco- VVP, o~ cursos c treinamen
tos que 'e,tam indt\pcns;1vcts à ph.:na capacitação do 
SCI'\'Jdor publico. Desse c. ... torço sint:rgico resultará sem 
dúvida. o cnntrl'k adequado c dctl\'ll. por tantos al
mejado. ldéras c ursposiçãu para l) tral'lalho não me 
litltam. Entretanw. será prcc1so muitl. mais. É condi
ção Ílldi\)1Cillo,il\'cl para Wll'>Cl.UÇãl UCSlcs ObJCll\'OS 0 

engaJamento. ll comproml~o,!'ln I! a cxcclêncta dos tra
balhos Jc ltxlos m. 'il.'I'\'Jdorcs destl.! Tnouoal. corpo 
técntco de qualitlaues llllJUCsuon;\\•cts, que se consu
tlli nossa vcrdadetra lorça motr11 .. A vocês ofereço 
meu cntu'iJasmn. que. nos dtzere~ lk Pasteur: ··Nada 
é tão conta~ioso com«> o entusiasmo. Ele como\t 
pedras, encanta hrutos. Na n:rdade. nada se rea ü
za sem d e' '. Senhoras c scnh(lrcs. tomo para mim a 
oração uc Salomão. lJIIC pctliu ao Senhor sabedoria 
rara JUlgar c para drsccn11r entre o hem ~ o mal. E. 
reconhecendo as lllnllaçOc::. da naturci'.a humana, in
voco as bênção~ tk Deus sohrc o no~so trabalho. pois 
ass1n1 expressa o Salmo 127: "Se o senhor não edifi
car a casa, em vã() tr<Jbalham os tJUC a edificam; se 
o Senhor não guard;.u· a cidade, em vào vigia a sen
tinela. Inútil \ 'OS será levantar ele madrugada, re
pousar tarde, comer o pão que penosamente grãn
jcastc; aos seru. a mados Ele o dá enquanto dor
mem." t\tuno ohrigauo. 


